
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 27.939 - RJ (2011/0166024-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO ABN AMRO REAL S/A  
ADVOGADOS : EDMUNDO NOGUEIRA COELHO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FABIANO BARBOSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ALFREDO LEON SZTERENBUCH 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INÉPCIA. SÚMULA 182 DO STJ. DANO MORAL 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO DO VALOR. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Sidnei Beneti 
votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 27.939 - RJ (2011/0166024-5)
  

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO ABN AMRO REAL S/A  
ADVOGADOS : EDMUNDO NOGUEIRA COELHO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FABIANO BARBOSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ALFREDO LEON SZTERENBUCH 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S/A 

INCORPORADOR DO BANCO ABN AMRO REAL S/A em face de decisão que não 

conheceu do agravo de instrumento com amparo na Súmula 182 desta Corte. 

A agravante limita-se a afirmar que nas razões do agravo de instrumento impugnou 

especificamente os fundamentos utilizados pela decisão que negou seguimento ao recurso 

especial e que o valor fixado a título de danos morais é exorbitante.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 27.939 - RJ (2011/0166024-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Como consignado na decisão agravada, o recorrente deixou de impugnar argumento 

utilizado pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao recurso especial, a saber, 

alinhamento entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ.

Assim, inafastável a aplicação ao caso da Súmula 182 desta Corte.

Ademais, quanto ao dano moral, a revisão de indenização, em sede de recurso 

especial, somente é possível nos casos em que o valor se apresentar como ínfimo ou 

excessivo.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. BLOQUEIO INDEVIDO DE CONTA 
BANCÁRIA. DANO MORAL. VALOR DA CONDENAÇÃO. 
RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. SÚMULA 07/STJ.
1.Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
2.Ausentes tais hipóteses, como no caso, em que a indenização foi 
fixada em R$ 6.000,00 (seis mil reais), incide a Súmula n. 7 do STJ, a 
impedir o conhecimento do recurso.
3.O recurso enquadra-se nas hipóteses do art. 557, § 2º, do CPC, 
autorizando a aplicação da multa nele prevista.
4.Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.
(AgRg no AREsp 78.690/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, DJe de 22/02/2012)

Ora, não se pode reputar, diante do caso dos autos, como exorbitante indenização de 
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R$ 7.500,00.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0166024-5 AREsp 27.939 / RJ

Números Origem:  20070011631100  200800162360  200913507085  201113704187  623602008

EM MESA JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADOS : EDMUNDO NOGUEIRA COELHO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FABIANO BARBOSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ALFREDO LEON SZTERENBUCH

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADOS : EDMUNDO NOGUEIRA COELHO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FABIANO BARBOSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ALFREDO LEON SZTERENBUCH

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi 
e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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